
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2796945 - SC (2024/0442928-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EDLER BOETTCHER WEINGRABER 
AGRAVANTE : MARCIO LUIZ DE ALMEIDA 
AGRAVANTE : MARCUS VINICIUS DE ALMEIDA 
AGRAVANTE : RENATO HEUSI DE ALMEIDA JUNIOR 
ADVOGADO : RENATO HEUSI DE ALMEIDA JUNIOR - SC027979

AGRAVADO : CNA  FINO  ACABAMENTO  CONSTRUTORA  E
INCORPORADORA LTDA 

ADVOGADOS : VERA BONNASSIS NICOLAU PITSICA - SC000903
MAURÍCIO NATAL SPILERE - SC034550

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE
RESCISÃO  CONTRATUAL.  ACORDO  HOMOLOGADO  JUDICIALMENTE.
TÍTULO  EXECUTIVO  JUDICIAL.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 7/STJ
E Nº 284/STF.
1.   É  inadmissível  o  recurso  especial  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. Súmula
nº 284/STF, aplicada por analogia.
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise  dos fatos  e  das provas da causa,  o  que atrai  a  incidência  da
Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE
RESCISÃO  CONTRATUAL.  ACORDO  HOMOLOGADO  JUDICIALMENTE.
TÍTULO  EXECUTIVO  JUDICIAL.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 7/STJ
E Nº 284/STF.
1.   É  inadmissível  o  recurso  especial  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. Súmula
nº 284/STF, aplicada por analogia.
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise  dos fatos  e  das provas da causa,  o  que atrai  a  incidência  da
Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por RENATO HEUSI DE ALMEIDA JÚNIOR

e OUTROS contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O  apelo  nobre,  fundamentado  nas  alíneas  "a"  e  "c"  do  permissivo

constitucional, desafia acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina,

assim ementado:

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE RESCISÃO DE ACORDO
HOMOLOGADO  JUDICIALMENTE  -  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA  -
INSURGÊNCIA DA RÉ - TESE DE AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL
POR INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - SUBSISTÊNCIA - OFENSA À COISA
JULGADA - ACORDO ORIGINÁRIO DE AÇÃO NA QUAL O OBJETO PRINCIPAL
ERA O DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL - DESCUMPRIMENTO DE ACORDO
HOMOLOGADO NÃO COMPORTA RESCISÃO, MAS SIM AÇÃO ANULATÓRIA
(ART.  966,  §4º,  CPC)  OU  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  -  RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. 
O descumprimento de acordo homologado judicialmente desafia o respectivo
cumprimento de sentença e não ação de rescisão contratual." (e-STJ fl. 967)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls.

1.028/1.033).
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No recurso especial, (e-STJ fls.  1.053/1.067), os recorrentes alegam, além

de dissídio  jurisprudencial,  violação dos arts.  475 do Código Civil  e  966,  §  4º,  do

Código de Processo Civil. 

Sustentam, em síntese, (i)  cerceamento de defesa, posto que indeferido o

pedido de julgamento em sessão presencial, a possibilitar a realização de sustentação

oral;  e   (ii)  divergência  jurisprudencial  no  que  tange  à  interpretação  conferida  ao

art. 966, § 4º, do Código de Processo Civil, porquanto cabível a presente ação ordinária

para rescisão do contrato de promessa de permuta entabulado pelas partes.

Após  a  juntada  das  contrarrazões  (e-STJ  fls.  1.090/1.106),  o  recurso

especial foi inadmitido na origem (e-STJ fls. 1.109/1.111), dando ensejo à interposição

do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida.

Inicialmente,  quanto  ao  cerceamento  de  defesa,  a  deficiência  na

fundamentação  recursal  ficou  evidenciada,  visto  que  os   recorrentes   não

indicaram especificamente quais os artigos de lei federal teriam sido contrariados pelo

aresto  recorrido,  embora  tenham   se  insurgido  quanto  à  motivação  da  decisão,

inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Assim,  incide  a  Súmula  nº  284/STF: "É  inadmissível  o  recurso

extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata

compreensão da controvérsia."

Ademais, a deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada, visto

que  as  razões  do  recurso  afirmam  que "(...)  foi  dado  ao  art.  966,  §  4º,  do  CPC,

interpretação divergente, entendendo o Juízo a quo que, para a rescisão de promessa de

permuta seria necessária a propositura de Ação Anulatória (...)" (e-STJ fl. 1059), quando

o fundamento do acórdão foi o de que "(...) o descumprimento de acordo homologado

judicialmente e transitado em julgado não comporta mera ação de rescisão contratual,

mas ação anulatória" (e-STJ fl.  966),   inviabilizando a compreensão da controvérsia

posta nos autos.

Assim, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso

extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata

compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  TEORIA  DA  ASSERÇÃO.  INICIAL.
ANÁLISE. SÚMULA Nº 83/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
Nº  282/STF. FUNDAMENTAÇÃO.  DEFICIÊNCIA.  SÚMULAS  NºS  283  E
284/STF. ART. 1.021, § 4º, CPC/2015. MULTA NÃO AUTOMÁTICA.
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na  vigência  do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
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na teoria da asserção,  isto é,  à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. Súmula nº 83/STJ.
3.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incide,  por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício
nas  instâncias  ordinárias,  não  prescindem,  no  estreito  âmbito  do  recurso
especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na  hipótese,  apesar  de  apontar  o  malferimento  à  legislação
federal,  o  apelo  extremo foi  incapaz de evidenciar  as ofensas aos
dispositivos  legais  invocados.  Nesse  contexto,  a  fundamentação
recursal  é  absolutamente  deficiente,  o  que  atrai  a  incidência  dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.818.651/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 22/2/2022 - grifou-se)

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO  RENOVATÓRIA  DE  ALUGUEL.  OMISSÃO.  AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ. DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART.
85, § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.
1.  O  Tribunal  de  origem dirimiu  fundamentadamente  a  controvérsia,  sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da Súmula
n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de  31/5/2022), firmou entendimento no sentido de que
'apenas  se  admite  arbitramento  de  honorários  por  equidade  quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses que
não se configuram na espécie.
5.  A  verba  honorária  referente  a  ação  renovatória  de  aluguel  julgada
parcialmente  procedente  deve  incidir  sobre  a  diferença  entre  o  valor  do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo  período de vigência da renovação da locação,  pois  esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt  no  AREsp  2.103.614/RJ, Relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022 - grifou-se)

Quanto à divergência jurisprudencial, a incidência

do óbice da Súmula nº 284/STF prejudica a análise da divergência jurisprudencial,

dada a ausência de similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas.

Por fim, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias demandaria o reexame dos

fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nos termos do art.  85,  §  11,  do Código de Processo Civil,  os honorários

sucumbenciais  fixados  pelas  instâncias  ordinárias,  devidos  pelos   ora  recorrentes,

devem  ser  majorados  para  R$  5.000,00   (cinco  mil  reais),  atualizados  desde  o

arbitramento na origem, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.796.945 / SC

Número Registro: 2024/0442928-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50007190320198240125 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDLER BOETTCHER WEINGRABER 
AGRAVANTE : MARCIO LUIZ DE ALMEIDA 
AGRAVANTE : MARCUS VINICIUS DE ALMEIDA 
AGRAVANTE : RENATO HEUSI DE ALMEIDA JUNIOR 
ADVOGADO : RENATO HEUSI DE ALMEIDA JUNIOR - SC027979
AGRAVADO : CNA FINO ACABAMENTO CONSTRUTORA E INCORPORADORA

LTDA 
ADVOGADOS : VERA BONNASSIS NICOLAU PITSICA - SC000903

MAURÍCIO NATAL SPILERE - SC034550

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO /
RESOLUÇÃO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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